
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 25/2022 – SRP/ARP 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 394/2022/SEMED 
 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE COLINAS, por intermédio do 
seu Pregoeiro, designada pela Portaria n.º 04/2022/GAB de 03 de janeiro de 2022, levam ao conhecimento 
dos interessados que, na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2021, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 
2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando 
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as 
condições estabelecidas neste Edital. 
 

DADOS DO CERTAME 
Órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde - SEMED. 
Objeto: Aquisição de Bebida Láctea. 
Esclarecimentos: Até 17/11/2022 às 18h00min. pelo sítio www.portaldecompraspublicas.com.br 
Impugnações: Até 17/11/2022 às 18h00min. pelo sítio www.portaldecompraspublicas.com.br 
Início da Sessão Eletrônica: 22/11/2022 às 09h00min. 
Sistema Eletrônico Utilizado: Portal de Compras Públicas 
Endereço Eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br  
Endereço para retirada do Edital: www.portaldecompraspublicas.com.br ou www.colinas.ma.gov.br 

VALOR ESTIMADO, 
MÁXIMO, DE 
REFERÊNCIA OU 
SIGILOSO 

☐ Valor Total: R$ X,XX (XXXXXXX) 

☐Estimado 

☐Máximo 

☐Referência 

☒ Orçamento Sigiloso. 

NATUREZA DO 
OBJETO: 

☒AQUISIÇÃO 

☐SERVIÇOS COMUNS 

☐SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

PARTICIPAÇÃO – 
MEI / ME / EPP 

☒ Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP – Art. 48, I da Lei Complementar nº 123/06 

☒ Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP – Art. 48, III da 
Lei Complementar nº 123/06 

☒ Licitação de Ampla Participação. 
Prazo para envio da proposta/documentação: 02 (duas) horas 

INFORMAÇÕES 

Pregoeiro: Jeronimo Cardoso Rosa Neto e-mail: cplcolinas@gmail.com 
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Bairro Centro, Colinas - MA, CEP: 65.690-000 
 
Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 
 
OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 
 

 
PARTE ESPECÍFICA 

As seguintes Definições da Parte Específica deverão complementar, suplementar ou modificar as informações 
constantes na Parte Geral. 
 
Havendo divergência entre as informações constantes na Parte Geral e as Definições da Parte Específica 
prevalecerão as últimas. 

Número do Item da Parte Geral. Definições da Parte Específica. 
FORMA DE 
APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA 

2.1. 
☐ POR GRUPO 

☒ POR ITEM 
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☐ POR GRUPO, para o(s) grupos: _____________________  
e POR ITEM, para os itens:___________________________, observadas as condições 
definidas neste Edital e anexos. 

☐ GLOBAL 

REGIME DE 
EXECUÇÃO 

2.2. 

☐ EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

☒ EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

☐ EMPREITADA INTEGRAL  

☐ TAREFA 
CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO E 
INTERVALO DE 
DIFERENÇA ENTRE 
OS LANCES 

3 
3.1 e 26 

 

☒MENOR PREÇO: Intervalo de R$ 0,05 (cinco centavos) 

☐MAIOR DESCONTO: Intervalo de % 

CONSÓRCIO 7.8 

☐ Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes 
no item 7.8 e seus subitens da Parte Geral deste Edital. 
 

☒ Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas, qualquer que 
seja a sua forma de constituição. A vedação a participação de consórcio neste 
certame justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta 
natureza comum, podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais 
participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria 
apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-
financeira, não implicando em qualquer limitação quanto a competitividade. 

VALIDADE DA 
PROPOSTA 

10 
A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da 
data da abertura da sessão pública. 

MODO DE DISPUTA 25 
☒ABERTO 

☐ABERTO E FECHADO 

DEMAIS 
DOCUMENTOS 
EXIGIDOS NA 
PROPOSTA 

29.5 

Deverão constar na proposta: 
a) Prazo de Validade: 90 (noventa) dias; 
b) Prazo de entrega/fornecimento: não superior a 7 (sete) dias contados da 
data do recebimento da Ordem de Fornecimento, pela CONTRATADA; 
c) Declaração Consolidada, conforme Anexo III. 

CAPITAL SOCIAL OU 
PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO 

39.3.2. 

☐ Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta 
Comercial ou no Cartório competente, conforme o caso, do: 

 

☒ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação ou do item/lote pertinente, caso a licitante 
que apresentar índice econômico inferior a 01 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente; ou 

☒ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item/lote pertinente, caso a licitante que 
apresentar índice econômico inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente. 

☐ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação ou do item pertinente. 

☐ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente. 
 

☐ Não haverá exigência quanto à comprovação de capital social mínimo ou 
patrimônio líquido mínimo. 

QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

40.1. 

a) Apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado e/ou Declaração de 
Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da empresa licitante, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 
licitante forneceu produtos compatíveis com o objeto desta licitação, 
devendo está presente a informações/especificações dos produtos com suas 
respectivas quantidades. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do 
eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por 
seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor 
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. 
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a.1) O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) 
atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos 
contratos, notas fiscais ou outros documentos comprobatórios do conteúdo 
declarado. 

 
b) Alvará Sanitário ou Licença Sanitária, emitida pela Vigilância Sanitária 
Estadual ou Municipal da sede da licitante, vigente ou válido; 
 
c) Declaração sob as penas da lei que realizará a entrega ou fornecimento 
obedecendo as normas Sanitárias, de Medicina e Segurança do Trabalho, e ainda, 
que assume, sob as penas da Lei, toda responsabilidade por eventuais prejuízos 
que causar a Contratante e/ou a terceiros, sem ônus para o Contratante.  

 
d) A empresa deverá comprovar para o Item 8 (Bebida Láctea), possuir o Selo 
de Inspeção Estadual – SIE, expedido por Órgão Estadual Competente ou o 
Selo de Inspeção Federal – SIF, expedido pelo Ministério da Agricultura. 
 

OUTROS 
DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

40.2. 

 
Não há exigências. 

APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRAS: 

49 
☐NÃO 

☒SIM – Prazo para entrega da amostra: 2 (dois) dias úteis, a contar da 
convocação, conforme item 11 do Termo de Referência (Anexo I). 

VISITA TÉCNICA: 50 

☒NÃO 

☐ SIM, podendo ser substituído por declaração de ciência, na forma do item 
50.1. 

☐ SIM. A visita será obrigatória, não sendo permitido o uso da declaração 
mencionada do item 50.1., na forma do item ____ do Termo de Referência. 
 

ANEXOS 106 
Integram este Edital, e dele fazem parte, além dos Anexos mencionados na Parte 
Geral deste edital, os seguintes documentos: 

 
 
 

PARTE GERAL 
 

SEÇÃO I - DO OBJETO 
 
1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito 
no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência. 

 
1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, 
sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

 
2. A Parte Específica determinará: 
 

2.1. a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte forma: 
 

2.1.1. MENOR PREÇO POR GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das 
propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo 
oferecer proposta para todos os itens que o compõem.  
 
2.1.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
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2.1.3. MENOR PREÇO POR GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas 
faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos e itens forem de seu interesse. Em se 
tratando de GRUPO, o licitante deverá oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
 
2.1.4. MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
2.2. o regime de execução. 

 
3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 

 
3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital e no Anexo I – Termo de Referência – constam o valor 
total da contratação, salvo quando o orçamento for sigiloso.  
 

4.1.  Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme art. 7°, §2° do 
Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e Decreto Municipal n° 06/2022. 

 
SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
5. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do 
sistema.  
 
5.2. licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
 
5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do sítio: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

 
7. Não poderão participar deste Pregão:  
 

7.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
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7.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
7.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
7.4. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

 
7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá 
participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

 
7.5. quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93;  

 
7.5.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no 
certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como 
sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a 
atuação no processo licitatório.  

 
7.6. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 
comum;  

 
7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 
7.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser 
observadas as seguintes normas: 

 
7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às 
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 
Administração; 
 
7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 
convocatório; 
 
7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das 
empresas consorciadas;  
 
7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos 
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo 
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 
 
7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:  

 
a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 
 
b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos 
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor 
obtido no subitem 7.8.4. 

 
7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou isoladamente;  
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

 

7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas 
fases de licitação e durante a vigência do contrato;  
 
7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a 
empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.1; 
 
7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

 
SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
8. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da 
sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos 
documentos de habilitação. 

 
8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 
(duas) casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos os 
tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida na Parte 
Específica deste Edital. 

 
8.2. O licitante/interessado, no ato de envio de sua proposta de preços e documentos de habilitação, 
deverá encaminhar, de forma virtual, utilizando a funcionalidade existente no sistema, as seguintes 
declarações:  

 
8.2.1. Declaração, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os 
requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei 
Complementar (MEI / ME / EPP). 
 
8.2.2. Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 
 
8.2.3. Declaração sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 
minha habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
 
8.2.4. Declaração para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 
menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 
7º da Constituição Federal; 
 
8.2.4. Declaração que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de setembro de 
2009 da SLTI/MP; 
 
8.2.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 
Constituição Federal; 
 
8.2.6. Declaração que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou 
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, 
atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação; 
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8.3. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no artigo 
299 do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas no Decreto Federal nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
8.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
 
8.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123, de 2006. 
 
8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 
 
8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

 
9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
 
9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente encaminhados. 

 
10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do Edital. 

 
10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 

 
11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele 
estabelecidas. 
 
SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
12. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
12.1. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora 
(30 trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo 
início da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 
 
12.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se 
admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 
ofertados, na fase própria do certame. 
 
12.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo 
justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
12.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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13. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 
14. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
14.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e 
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 
 

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
15. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 
15.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 
conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, irá perdurar por mais de 
um dia. 

 
15.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

 
16. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 
16.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.º 
2131/2016 - Plenário). 

 
SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
17. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 
consignados no registro de cada lance. 
 
 17.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
18. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela 
ofertado e registrado no sistema. e conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de 
desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 
 
19. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 
 
20. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 
 
21. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
 

21.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 
inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá ser inferior a 
3 (três) segundos (IN nº 3/2013-SLTI/MP). 

 
22. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 
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23. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
24. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
25. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

 
25.1. Modo de Disputa Aberto: 

 
25.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for 
“aberto”, apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 
 
25.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 
 
25.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
25.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
25.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
25.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

 
25.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
25.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
 
25.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
 
25.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
25.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 
25.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
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25.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 

 
26. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica. 
 
SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
27. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja 
igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

 
27.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 
(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última 
oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as 
exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor 
o objeto deste Pregão;  
 
27.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na 
forma da sub condição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes 
que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 
 
27.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, 
definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 
desempate; 
 
27.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados 
pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 
 
27.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 
prossegue com as demais licitantes. 

 
SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO 
 
28. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 
mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais 
condições estabelecidas neste Edital. 

 
28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

 
SEÇÃO X – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
29. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico “DADOS DO CERTAME”, 
contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Proposta Readequada” no 
sistema Portal de Compras Públicas. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se 
expressamente determinado pelo Pregoeiro. 

 
29.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para 
leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, “Word”, “Excel”, “Adobe 
Reader” ou “BROffice”, podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 
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29.2. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Portal de Compras 
Públicas poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a 
ser estabelecido pelo Pregoeiro. 
 
29.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no prazo 
máximo de 3 (três) dias uteis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro: Comissão 
Permanente de Licitação - CPL, situada na Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro, Colinas/MA, 
CEP: 65.690-000. 

 
29.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo II) deverá ser apresentada em até 02 
(duas) horas após convocação do Pregoeiro, devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em 
língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal da 
licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 

 
29.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço completo, 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados 
bancários tais como: nome e número do Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento; 
 
29.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I, com a indicação da unidade de 
fornecimento, quantidade, fabricante e marca para todos os itens; 

 
a) Apresentar material ilustrativo (folder, catalogo, panfleto, ficha técnica ou outro equivalente) 
legível, em língua português relativo aos itens ofertados com descrição detalhada do modelo, 
marca, nome comercial, fabricante, características, especificações técnicas e outras informações 
que possibilitem a avaliação dos produtos ofertados, se houver. 

 
29.4.3. Proposta de preços com indicação do preço unitário e total de cada item, em algarismo e 
total da proposta, em algarismo e por extenso, em Real (R$), com no máximo 02 (dois) algarismos 
após a vírgula, sendo considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas 
incidentes, essenciais para o fornecimento/prestação dos serviços objeto deste Pregão; 
 
29.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, 
números do CPF e Carteira de Identidade e cargo na empresa; 
 
29.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da 
abertura do certame; 
 
29.4.6. Prazo de entrega: não poderá ser superior a 7 (sete) dias contados da data do recebimento 
da Ordem de Fornecimento, pela CONTRATADA; 
 
29.4.7. Local de entrega: As entregas deverão ser realizadas na Central de Distribuição, localizada 
na Rua Floriano/Guanabara, n° 512-A, bairro Guanabara, Colinas/MA. 
 
29.4.8. Prazo de Validade: O prazo de validade dos produtos deverá atender ao prazo estabelecido 
constantes nas especificações de cada item presente no Termo de Referência (Anexo I) e/ou Modelo 
de Proposta de Preços (Anexo II); 

 
29.5. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste Edital. 

 
30. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 
31. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado 
com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto, podendo 
ser desclassificada as propostas que: 
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a) Contenham vícios insanáveis; 
 
b) Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos; 
 
c) Apresentem preços manifestamente inexequíveis; 
 
d) Após esgotada a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela 
Administração; 
 
e) Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
31.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
31.1.1. O Pregoeiro antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexequibilidade, 
solicitará ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes 
documentos: 
 

a) Planilha de Custos apresentando preços de custo, preço de venda, margem de lucro, impostos 
(federais e estaduais), bem como o detalhamento de todos os custos diretos e indiretos da 
empresa com base em seu regime de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro 
Real); 
 
b) Notas Fiscais de Entradas, para demonstrar o preço de custo do produto; 
 
c) Notas Fiscais de Saída, para demonstrar o preço de venda ou preço final;  

 
 31.1.1.1. O licitante terá o prazo 3 (três) horas após a convocação do Pregoeiro para enviar a 
documentação prevista no subitem anterior. 

 
31.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão 
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.  

 
31.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

 
31.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

 
31.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
31.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
31.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  
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31.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.  

 
SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO 
 
32. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) SICAF;   
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);   
 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 
e) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
 
32.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
32.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
32.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
32.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
32.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
32.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

 
33. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 
 

33.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;  
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33.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
33.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
 
33.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de designado no campo “DADOS DO CERTAME”, sob 
pena de inabilitação. 

 
34. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
35. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

35.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

 
36. Ressalvado o disposto no item 8.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
37. Habilitação Jurídica:  

 
37.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual e/ou 
Sócio Administrador;  
 
37.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
37.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
37.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
37.5. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
37.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
37.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
37.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 
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37.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 
(arts. 17 a 19 e 165). 
 
37.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
37.11. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente. 
 
37.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
38. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
38.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
 
38.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 
 
38.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
38.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
38.5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio 
ou sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta 
licitação;  

 
38.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a:  

 
38.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;  
 
38.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;  

 
38.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 38.6 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição; 
 

38.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao 
ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF – Taxa de Localização e 
Funcionamento, mediante a:  

 
38.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais;  
 
38.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal;  
 
38.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 38.7 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.  
 

39. Qualificação Econômico-Financeira:  
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39.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 
apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 
 

39.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 
39.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício – 
DRE) do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

 
39.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da Escrituração 
Contábil Digital – ECD, nos termos da IN RFB nº 1.774 de 22 de dezembro de 2017, terão que 
apresentar, até o último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis do penúltimo 
exercício (2018) encerrado, após esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações 
Contábeis do último exercício (2019) encerrado; 
 
39.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 
Escrituração Contábil Digital – ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações 
Contábeis do penúltimo exercício (2018) encerrado, após esta data é obrigatória a apresentação das 
Demonstrações Contábeis do último exercício (2019) encerrado. 

 
39.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
39.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
 
39.2.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 
39.3. O balanço patrimonial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da proposta, deverá 
comprovar:  

 
39.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou 
superiores a 1 (um);  

 
39.3.1.1. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder 
contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, 
devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos do último balanço do Exercício 
Financeiro, da seguinte forma: 
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39.3.1.2. A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua inabilitação. 
 

39.3.2. A Parte Específica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ou Capital Social; 
 

39.4. As Demonstrações Contábeis (Balanço Patrimonial e DRE) deverão ser “apresentadas na forma 
da Lei”, nas seguintes situações e condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da 
licitante e regime tributário a cada caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e 
apresentar, nos termos conforme a seguir: 

 
39.4.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro jornal 
de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal nº 
6.404/1976, ou; 
 
39.4.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e; 
 
39.4.3. Por cópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme legislação vigente; 
 
39.4.4. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as 
sociedades simples ou; 
 
39.4.5. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital – SPED, instituído pelo Decreto Federal 
n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração 
contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil; 
 

40. Qualificação Técnica:  
 

40.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte 
Específica deste Edital. 
 
40.2. documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de requisitos 
previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 

 
41. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como MEI / ME / EPP seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 

 
41.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 
42. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por MEI / ME / EPP ou sociedade cooperativa equiparada, 
e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração, quando 
requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
43. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
 
44. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
45. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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46. Nos itens não exclusivos a MEI / ME / EPP, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
47. A licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 
 

47.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da 
licitante nos remanescentes. 

 
48. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 
vencedora.  
 
SEÇÃO XII - DA AMOSTRA  
 
49. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Edital. 
 
SEÇÃO XIII - DA VISITA TÉCNICA 
 
50. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital. 
 

50.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante 
em que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para execução do objeto ou que tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

 
SEÇÃO XIV - DO RECURSO 
 
51. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer 
licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recurso. 

 
52.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à 
licitante vencedora. 
 
52.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema. 
 
52.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 
término do prazo da recorrente. 

 
53. Para efeito do disposto no § 5.º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica à vista dos autos do processo 
administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados.  
 
54. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 
autoridade competente. 
 
55. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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56. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
56.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
56.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
56.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 
56.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 
56.5. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
SEÇÃO XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
57. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a 
adjudicação caberá à Autoridade Competente (Secretária Municipal de Saúde) para homologação. 
 
58. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do Órgão Requisitante. 
 
59. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens e/ou lotes. 
 
SEÇÃO XVII - DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
60. A Comissão Permanente de Licitação - CPL é o órgão gerenciador responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele 
decorrente. 
 
61. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 
 
62. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 
de Registro de Preços, deverão consultar a CPL - Órgão Gerenciador para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 
 

62.1. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata 
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
62.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes 
que aderirem.  
 
62.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata de Registro de 
Preços.  

 
62.3.1. A CPL poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, 
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 
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62.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

 
63. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a 
Ata de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do 
documento oficial de convocação. 
 

63.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser 
prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Comissão Permanente de Licitação - CPL. 
 
63.2. É facultado a CPL, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo, nos termos do Decreto 10.024/2019 aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666/93.  

 
64. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas. 
 
65. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 
igualdade de condições. 
 
66. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data 
da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 
 
67. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 
n.º 8.666/1993 ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

 
67.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a 
Ata e iniciar outro processo licitatório. 

 
68. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.  

 
68.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
68.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original.  

 
69. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 

69.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
 
69.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 
70. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
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71. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 

71.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
71.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
 
71.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 
 
71.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

 
72. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas Sub condições 71.1, 71.2 e 71.4 será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
73. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

 
73.1. Por razão de interesse público; ou 
 
73.2. A pedido do fornecedor.  

 
74. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os 
procedimentos de ajuste, a CPL fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 
 
75. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso 
do prazo de sua vigência ou pelo consumo total dos itens/lotes. 
 
SEÇÃO XVIII - DO CADASTRO DE RESERVA 
 
76. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 
 
77. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 
 
78. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva. 
 
79. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas 
hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto Municipal n° 06/2022. 
 
SEÇÃO XIX - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
80. Durante a vigência/validade da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar o licitante 
vencedor para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento 
Equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
nº 8.666/93 e neste edital.  
 

80.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
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80.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração; 
 
80.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado; 

 
81. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução do 
Contrato, toda documentação de habilitação exigida na licitação. 
 
82. A recusa injustificada do fornecedor e/ou prestador de serviços em assinar o Contrato ou instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas neste Edital; 
 
83. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante 
vencedora mantém as condições de habilitação. 
 
SEÇÃO XX - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
84. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Municipal e será descredenciado do 
Cadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de até 
30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação e demais cominações legais, nos 
seguintes casos, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta: 
 

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
b) não entregar a documentação exigida no edital; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) causar o atraso na execução do objeto; 
e) não mantiver a proposta; 
f) falhar na execução do contrato; 
g) fraudar a execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo; 

h.1) Reputar‐se‐ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 
8.666/93; 

i) declarar informações falsas; e 
j) cometer fraude fiscal. 

 
85. As sanções descritas no subitem anterior também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em licitações processadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração Municipal. 
 
86. As sanções serão registradas e/ou publicadas no Cadastro de Fornecedores do Município, Imprensa 
Oficial e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.  

 
86.1. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, 
aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada nesta Licitação, as comunicações à 
licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") apresentada na 
documentação da empresa e cadastrada no SICAF ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura ou por “e-
mail” constante na documentação apresentada pela licitante. 
 

86.1.1. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e‐mail") cadastrado 
junto ao SICAF ou no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura e confirmar o recebimento das 
mensagens provenientes da Prefeitura Municipal de Colinas, não podendo alegar o 
desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir 
das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.   
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87. A Secretária Municipal de Saúde, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração Municipal, 
observado o princípio da proporcionalidade; 
 
SEÇÃO XXI - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
88. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente 
para o endereço eletrônico indicado no tópico “DADOS DO CERTAME”, até as 18 horas, no horário 
oficial de Brasília-DF. 
 
89. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
90. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data 
fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico 
“DADOS DO CERTAME”, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 
 
91. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo 
setor técnico competente. 
 
91. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 
91.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
92. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portal de Compras 
Públicas e no site da Prefeitura e vincularão os participantes e a Administração. 
 
SEÇÃO XXII - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
 
93. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, Anexo I, do presente Edital. 
 
SEÇÃO XXIII - DAS OBRIGAÇÕES 
 
94. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I, 
do presente Edital. 
 
SEÇÃO XXIV – DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
 
95. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo I, do presente Edital. 
 
SEÇÃO XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
96. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente 
diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 
 

96.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 
 
96.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 
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97.É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou 
de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
98.No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 

 
98.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

 
99. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 
cópias autenticadas em papel. 
 
100. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 
2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
101. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência e o texto do Edital, 
prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 
 
102. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do Pregoeiro, 
sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 
 
103. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 
www.portaldecompraspublicas.com.br e www.colinas.ma.gov.br, no link “Licitações e Contratos”. 

 
103.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no site da Prefeitura no Portal 
de Compras Públicas “www.colinas.ma.gov.br” e “www.portaldecompraspublicas.com.br”. 

 
104. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1.º de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra 
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal. 
 
105. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens e prestação de serviços, que possua cota de 
até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP: 
 

105.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal. 
 
105.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 
 
105.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 
convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os 
casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
justificadamente. 

 
SEÇÃO XXVI - DOS ANEXOS 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 25/2022 – SRP/ARP 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 394/2022/SEMUS 

 
ANEXO I 

                                         TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MODALIDADE SUGERIDA: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS  

TIPO SUGERIDO: MENOR PREÇO POR ITEM 

           UNIDADE ADMINISTRATIVA DE ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUS 

TITULAR RESPONSÁVEL: LILIANE NEVES CARVALHO 

CARGO: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

1 - APRESENTAÇÃO 

              O “Projeto Fortificação Infantil” desenvolvido pela Secretaria Municipal de Saúde, que trata 
da prevenção e controle de carências nutricionais das crianças de 4 a 10 anos, que sejam pertencentes a 
população da cidade de Colinas/MA,  tem como premissa a fortificação da alimentação complementar e 
consiste em oferecer um produto de base láctea (Bebida Láctea) de aspecto cremoso e sabor agradável ,  
que contenha todas as vitaminas e minerais necessárias para o bom desenvolvimento da clientela 
beneficiada, tendo como parâmetro a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), aprovada no 
ano de 1999, integra os esforços do Estado Brasileiro, que por meio de um conjunto de políticas públicas 
propõe respeitar, proteger, promover e prover os direitos humanos à saúde e à alimentação. A PNAN 
apresenta como propósito a melhoria das condições de alimentação, nutrição e saúde da população 
brasileira, mediante a promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, a vigilância alimentar e 
nutricional, a prevenção e o cuidado integral dos agravos relacionados à alimentação e nutrição. O 
“Projeto Fortificação Infantil” será empregado por meio do programa Estratégia Saúde da Família (ESF), 
do Ministério da saúde, junto ao Núcleo de Apoio a Saúde da Família da Secretaria Municipal de Saúde de 
Colinas – MA.  

                     A fortificação com a Bebida Láctea Fortificada, enriquecida com vitaminas e sais minerais é tão 
efetiva como a suplementação com ferro no tratamento da anemia, no entanto, possui melhor aceitação, 
em relação efeitos colaterais e na forma de administração, pois é um alimento e não só um suplemento 
alimentar, visando as características de fomento e nutrição das crianças atendidas.  

2 – JUSTIFICATIVA 

                  A realização de processo de licitação por meio do Sistema de Registro de Preços/SRP para 
formalização de Ata de Registro de Preços/ARP,  para aquisição deste objeto se justifica face ao interesse 
público, presente na necessidade de atender as crianças carências nutricionais na faixa etária de 4 a 10 
anos, que sejam pertencentes a população da cidade de Colinas/MA, para garantir a prevenção e controle 
de desnutrição por meio da fortificação da alimentação complementar.  

                   Constata-se que faz parte da realidade infantil na cidade de Colinas, deficiência na alimentação, 
acarretando assim muitas deficiências nutricionais subclínicas. 

                 Pelo acompanhamento de peso e marcadores de consumo alimentar (ferramenta utilizada pelos 
Profissionais de Saúde), percebe-se a necessidade da ofertar alimentos com impacto nutricional 
relevante e potencializar a nutrição destes. Logo, foi através desta necessidade, que o “Projeto 
Fortificação Infantil” desenvolvido pela Secretaria Municipal de Saúde teve parâmetro para sua 
execução. 
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                  Diante do exposto, nota-se evidente interesse público no que tange a aquisição de “bebida 
láctea enriquecida com vitaminas e minerais”, objeto do “Projeto Fortificação Infantil” desenvolvido pela 
Secretaria Municipal de Saúde, com fórmula especial para atender a crianças de 4 a 10 anos, que sejam 
pertencentes a população da cidade de Colinas/MA, para garantir a prevenção e controle de carências 
nutricionais por meio da fortificação da alimentação complementar. 

 

3 - OBJETO:  

              Registro de Preços para eventual e futura a Aquisição Bebida Láctea Fortificada enriquecida com 
vitaminas e sais minerais, durante um período de 12 meses, para atender crianças com carências 
nutricionais na faixa etária  4 a 10 anos, que sejam pertencentes a população da cidade de Colinas/MA, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde/ Estratégia Saúde Família/ESF, conforme especificações 
contidas no Anexo I – Especificações e Quantidades e  neste Termo de Referência,  para o período de 12 
(doze) meses. 

 

3.1 – DAS QUANTIDADES E CUSTOS 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE UNID. 

 

 

PREÇO 
UNITÁRIO 
(MÉDIO) 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

(MÉDIO) R$ 

01 BEBIDA LÁCTEA 
FORTIFICADA, 
ENRIQUECIDA 

COM VITAMINAS 
E SAIS MINERAIS 

180.000 LITRO  

R$ 

R$  

 TOTAL GERAL R$    R$ 

 

PÚBLICO FREQUÊNCIA DE 

 CONSUMO 

PERÍODO DE 

 CONSUMO 

CRIANÇAS COM IDADE DE 4 A 10 ANOS SEMANAL 12 MESES 

 

4 - CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO 

              As especificações do produto Bebida Láctea Fortificada deverá ser um produto de base láctea 
(Bebida Láctea) com aspecto cremoso e sabor agradável, enriquecido com vitaminas e sais minerais, e 
deverá possuir registro junto ao S.I.M/MA/COLINAS; S.I.E/MA; S.I.F. 

           A bebida láctea fortificada (suplementada), e adição de vitaminas e sais minerais deverá possuir 
como ingredientes de base: leite pasteurizado integral, açúcar, fermento lácteo, sabor artificial de 
morango, estabilizante ou goma guar.  Característica com viscosidade para cremosa, com embalagem 
atóxica de 1 litro,  seguindo padrão de rotulagem estabelecido pela ANVISA, o prazo de validade do 
produto não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 

 5 – EMBALAGEM E ROTULAGEM: 

 Embalagem atóxica de 1 litro, seguindo padrão de rotulagem estabelecido pela ANVISA. 

6 - RECOMENDAÇÕES PARA USO E CONSERVAÇÃO:  
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               A ação de prevenção e controle de carências nutricionais através da fortificação da alimentação 
complementar com a Bebida Láctea Fortificada enriquecida com vitaminas e sais minerais, deve seguir um 
esquema de administração, tendo que respeitar a quantidade que será administrada: 

PÚBLICO FREQUÊNCIA DE 

 CONSUMO 

PERÍODO DE CONSUMO 

CRIANÇAS COM IDADE DE 4 A 

 10 ANOS 

SEMANAL 12 MESES 

1. Conservar em ambiente refrigerado (geladeira); 

2. Após aberto consumir em até 3 dias;  

7 - DAS FINALIDADES: 

 Contribuir para a melhoria da qualidade alimentar das crianças com carências nutricionais na faixa 4 
a 10 anos, que sejam pertencentes a população da cidade de Colinas/MA;  

 Prevenir carências nutricionais da infância por deficiência de vitaminas e minerais (Anemia, 
Raquitismo, Xeroftalmia); 

 Fortificar a alimentação com múltiplos nutrientes com o aumento da ingestão de vitaminas e 
minerais das crianças incluídas neste projeto; 

 Garantir o uso do grupo de lácteos diariamente, dando o suporte necessário para a infância na sua 
necessidade e evitando possíveis carências comuns de uma má alimentação; 

 Diminuir o número de internações infantis, sabendo que acontecem por uma alimentação mal 
equilibrada, facilitando assim as doenças oportunistas; 

 Acompanhamento de peso pelos Agentes Comunitários de Saúde/ACS, mensalmente, facilitando 
identificar àquelas crianças com subnutrição, tendo o apoio do profissional nutricionista para adequação 
da alimentação deste como um todo. 

 Avaliar também o estado nutricional dos indivíduos para obter o diagnóstico precoce dos desvios 
nutricionais, seja baixo peso ou sobrepeso/obesidade, evitando as consequências decorrentes desses 
agravos à saúde. 

 

8 - DA DISTRIBUIÇÃO 

De acordo com do cadastro existente será realizado a distribuição do suplemento nutricional, que 
será feita pela Secretaria Municipal de Saúde/SEMUS de Colinas nas Unidades Básicas de Saúde de cada 
bairro e povoado do município que foram previamente cadastrados. 

                A Logística de distribuição será realizada através do mapeamento existente, seguindo os 
parâmetros de segurança alimentar, com controle de temperatura e acondicionamento correto da bebida 
láctea. 

                Mapeamento das Unidades Básicas de Saúde- UBS, realizando calendário de entrega e adequação 
para as condições sanitárias exigentes. 

9 - DO CONTROLE E DISTRIBUIÇÃO 

I. Definir a área técnica responsável para coordenar, em âmbito municipal, a fortificação da alimentação 
infantil com micronutrientes, de preferência aquela já responsável pelas ações de alimentação e nutrição 
no município; 

II. Realizar a implantação da estratégia de fortificação da alimentação infantil com micronutrientes. 

III. Realizar a distribuição dos suplementos  
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V. Garantir aos pais das crianças selecionadas todas as orientações sobre a fortificação da alimentação 
infantil com micronutrientes. 

VI. Garantir que todas as crianças a serem suplementadas tenham consentimento dos pais para participar 
da ação; 

VI. Os Agentes Comunitários de Saúde/ACS irão supervisionar o consumo e aceitabilidade dos 
suplementos  

VII.  Garantir a distribuição das Fichas de controle da distribuição dos suplementos; 

VII. Ao final da ação de suplementação nutricional será realizada uma avaliação pelos profissionais de 
saúde, levando em consideração, ganho de peso e medida. 

10 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO  

                 A CONTRATADA estará sujeita à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, 
reservando-se a Secretaria Municipal de Saúde, através do responsável pelo acompanhamento do 
recebimento do objeto, o direito de não receber o produto, caso o mesmo não se encontre em condições 
satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira qualidade.  

                      Para os produtos fornecidos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré-requisitos 
para o seu recebimento.  

                      Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou 
complementá-lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas.  

                     As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta Secretaria 
Municipal de Saúde.  

                     Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar testes 
que comprovem a qualidade do produto ofertado. Para tanto, o produto será submetido a análises 
técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto considerado insatisfatório em 
qualquer das análises será automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente, substituído.  

                       Se algum produto apresentar irregularidade, a Secretaria Municipal de Saúde, o enviará a um 
laboratório de sua escolha, para elaboração de laudos conclusivos, para verificação da qualidade e 
obtenção de comprovação de que o produto se identifica ou não com aquele exigido na licitação e 
apresentado em sua proposta comercial, sendo que, neste caso, as despesas correrão por conta da empresa 
a ser contratada. 

                    A Secretaria Municipal de Saúde o fará quando, no curso da execução contratual, verificada 
uma qualidade do produto fornecido diferente daquelas especificadas por ocasião da assinatura da ata, 
cujas características contrariem as definidas neste Termo, produtos estes alterados e / ou adulterados.  

                   Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da fiscalização 
por parte de servidores da Secretaria Municipal de Saúde, todas as prescrições que por circunstância das 
normas legais deverão ser acatadas. 

                  Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do 
objeto desta licitação correrão por conta exclusivamente da contratada. 

 

11-   O RECEBIMENTO SERÁ EFETIVADO NOS SEGUINTES TERMOS:  

11.1 - PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto ofertado com as especificações 
constantes neste Termo de Referência, e similaridade com as amostras aprovadas no certame.  

11.2 - DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente 
aceitação pelo Setor Competente.  
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                       A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de 
Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 
conformidade com as referidas especificações.  

                      Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 
discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada para 
efetuar a substituição do mesmo.  

                       A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste 
Certame, OBEDECER rigorosamente todas as disposições legais pertinentes.  

                    No que se refere ao produto descriminado neste Termo de Referência, fica expressamente 
definido que o mesmo deverá ser de primeira qualidade.  

 

 12 - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO  

                       Verifica-se que o objeto induz a necessidade de instauração de processo administrativo e 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO,  para Sistema de Registro de Preço/SRP, para formação 
de Ata de Registro de Preços, nos termos do Decreto Federal Nº 7.892/2013. Decreto nº Federal nº 
8.250/2014, Decreto Federal nº 9.488, de 2018 e nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93.  

  13 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS                        

                    Vale ressaltar, que é dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios 
para registro de preços, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, devendo ser informada somente 
no ato da compra ou assinatura do contrato. 

                    A certificação de disponibilidade de recursos financeiros e o cumprimento às determinações 
legais dos incisos III e IV do art. 29 da Lei 8.666/93, para quaisquer despesas, serão fornecidos pela 
Secretaria Municipal de Finanças, no ato de compra ou na assinatura do contrato. 

14 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

                         A legislação básica a ser definida como fundamentação para a realização do procedimento 
licitatório são as seguintes: 

                   1 -  Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações (art. 15); 

                   2 -  Lei Complementar nº 123/2006; 

                   3 -  Lei Complementar nº 147/2014; 

                   4 -  Lei Complementar nº 101/00; 

                   5 -  Lei Federal nº 10.520/02; 

                   6 -  Decreto Federal nº 7.892/2013 e outras normas aplicáveis à espécie; 

                   7 - Decreto nº Federal nº 8.250/2014. 

                   8 – Decreto Federal nº 9.488, de 30 de agosto de 2018 

            Os atos convocatórios deverão ser publicados de forma resumida (extrato), contendo a 
indicação do local onde os interessados poderão obter o texto integral do Edital e todas as informações 
sobre a licitação. 

                   Na contagem dos prazos será excluído o dia do início e incluirá o do vencimento, e considerará 
apenas os dias de expediente do órgão licitante, nos termos do art. 110 da Lei Federal nº. 8.666/93. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no órgão ou na entidade promotora da licitação. 

              Na modalidade Pregão, o aviso de licitação deverá ser publicado, no mínimo, uma vez no Diário 
Oficial do Respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e facultativamente, por 
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meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de grande circulação, não podendo o prazo de 
publicação ser inferior a 08 (oito) dias úteis. 

      15 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

              Será vencedora a licitante que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL.  

16 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

                   O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE  em até 30 (trinta) dias, mediante 
recebimento do objeto após a assinatura do Termo de Recebimento Provisório/Definitivo, desde que não 
haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, 
acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento, da Certidão de Débitos Relativos a Créditos 
Tributário e a Divida Ativa da União (Receita Federal, INSS e Procuradoria da Fazenda Nacional), do 
Certificado de Regularidade do FGTS e da CNDT – Certidão Negativa de Débito Trabalhista - CNDT,   
diretamente na conta que o CONTRATADA apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na 
oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o 
crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. 

                     Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir 
após a sua reapresentação. 

                    A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como, da 
Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJ‟S. 

17 - DO REGISTRO DE PREÇOS  

                O Registro dos Preços será efetivado conforme as disposições do Edital que rege a presente 
licitação.  

                As cláusulas referentes à Ata de Registro de Preços são às constantes do Anexo IX - Minuta da 
Ata de Registro de Preços, parte integrante do Edital completo que rege esta licitação.  

18 - FORMAÇÃO DE PREÇOS 

                     O Município de Colinas/MA adotará como critério para formação de planilha básica de preços 
praticados no mercado, conforme cotações de preços, obtendo-se os preços médios expressos na planilha 
em anexo. 

                 Os produtos a serem licitados são os constantes do Anexo I – Especificações e Quantidades 
(Descrição do objeto e quantidades), que integra o presente Termo de Referência. 

19 - AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

                 A ordem de fornecimento será autorizada, em todo caso, pela Secretária Municipal de Saúde, ou 
Setor de Compras. 

20 – DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

              As especificações do produto Bebida Láctea Fortificada deverá ser um produto de base látea 
(Bebida Láctea) com aspecto cremoso e sabor agradável, enriquecido com vitaminas e sais minerais, e 
deverá possuir o Certificado do Registro do produto no S.I.M, S.I.E. ou S.I.F, ou seja: 

20.1 - Certificado de Registro do Produto emitido pelo Órgão de Classe Oficial de Inspeção Sanitária 
(Serviço de Inspeção Municipal (S.I.M); 
20.1.2 - Serviço de Inspeção Estadual (S.I.E/MA) ou Serviço de Inspeção Federal/S.I.F.);  

20.1.3 - Certificado de Regularidade da Empresa no Conselho Regional de Medicina Veterinária o, dentro 

do Prazo de validade em nome do licitante; 

20.1.4 - Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento (original ou cópia autenticada), da empresa onde o 

produto se fabrica, prepara, beneficia, acondiciona, transporta, vende, ou deposita os produtos, expedido 
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pela autoridade sanitária competente, no âmbito estadual ou municipal (Art. 46 do Decreto Lei Nº 986 de 

21 de outubro de 1969);    

 

21 - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

                   A Ata de Registro de Preços decorrente desta solicitação vigorará por 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura. 

22 – DA FISCALIZAÇÃO  

                 A Secretaria Municipal de Saúde, estabelecerá critério de fiscalização do cumprimento 
do instrumento de Ata/Contrato, por intermédio de servidores públicos municipal e/ou pelo(a) 
responsável técnico(a) do Programa de Alimentação e Nutrição Municipal especialmente designada por 
meio de Portaria para esta finalidade. 

Elaborado por: 
 

__________________________________________ 
ANA CAROLINA LEITE PEREIRA 

NUTRICIONISTA RT 
CRN 6- 6307 

 À vista das informações contidas nestes autos e com 
observância às normas vigentes, APROVO o presente 
Termo de Referência e AUTORIZO a realização do 
procedimento licitatório. 

 

LILIANE NEVES CARVALHO 

SECRETÁRIA DE SAÚDE 
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REGÃO ELETRÔNICO N.º 25/2022 – SRP/ARP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 394/2022 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Colinas - MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 25/2022 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 394/2022/SEMUS 

OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura a Aquisição Bebida Láctea Fortificada 
enriquecida com vitaminas e sais minerais, durante um período de 12 meses, para atender crianças 
com carências nutricionais na faixa etária  4 a 10 anos, que sejam pertencentes a população da 
cidade de Colinas/MA, por meio da Secretaria Municipal de Saúde/ Estratégia Saúde Família/ESF, 
conforme especificações contidas no Anexo I – Especificações e Quantidades e  neste Termo de 
Referência,  para o período de 12 (doze) meses. 

Prezado Senhor, 

A empresa (_____razão social do licitante_____) com endereço na _______________ inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº __________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da 
cédula de identidade nº ________ e do CPF Nº __________, vem apresentar proposta comercial 
relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 
omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma. 

Propomos o Valor Total de R$ _______ (____________________), para o fornecimento/prestação dos 
serviços do objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo: 

  Qtd Unid. P. Unit. P. Total 

Nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, 
números do CPF e Carteira de Identidade e cargo na empresa; 

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente nº 
XX.XXX-XX. 

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail); 

Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do 
certame; 

Prazo de entrega: não poderá ser superior a 7 (sete) dias contados da data do recebimento da 
Ordem de Fornecimento, pela CONTRATADA; 

Local de entrega: As entregas deverão ser realizadas na Sede   da Secretaria Municipal de  Saúde na 
cidade de Colinas/MA. 

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, 
encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta Licitação Eletrônica. 

Local e data. 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura e a devida identificação e 
qualificação) 

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel 
timbrado da empresa licitante. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 25/2022 – SRP/ARP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 394/2022/SEMUS 

ANEXO III 

                                                                DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

Ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Colinas - MA 

Ref.: Pregão Eletrônico n° 25/2022 – SRP/ARP 

Processo Administrativo n° 394/2022/SEMUS 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº (INFORMAR CNPJ) vem, pelo seu representante legal infra-
assinado, portador(a) da cédula de identidade nº XXXXXXX e do CPF Nº XXXXXXXXXXX: 

DECLARA que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é: 

Simples Nacional; 

Lucro Real; 

Lucro Presumido; 

Outro:________________. 

 

DECLARA que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s). 
xxxxxxxxxxx, inscrito sob o CPF n° xxxxxxxxxxxxxx. ___________________. 

DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno funcionamento no 
endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do objeto. 

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e 
mobiliários pertinentes as suas atividades. 

Endereço: 

Cidade/Estado: 

Cep.: 

Ponto de referência: 

Telefone: 

E-mail: 

 

Declaramos, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto 
no respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente 
declaração. 

Local e data. 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 

e a devida identificação e qualificação). 

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel 
timbrado da empresa licitante. 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 25/2022/CPL – SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/SRP – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO Nº 394/2022/CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2022/CPL/SEMUS 

Pelo presente instrumento a Secretaria Municipal de Saúde/SEMUS, inscrita no CNPJ Nº 06.113.682/0001-
25, com sede na Praça Dias Carneiro nº 402, Colinas – Maranhão, doravante denominada ÓRGÃO 
GERENCIADOR E PARTICIPANTE, NESTE ATO  representada por sua titular --------------, Secretária 
Municipal de ------, CPF nª ----------, considerando o PREGÃO ELETRÔNICO n.° 
****/2022/CPL/SEMUS, para REGISTRO DE PREÇOS, cujo resultado registrado na ATA DA SESSÃO 
PÚBLICA realizada em -----de------ ---2022, indica como vencedora a  EMPRESA___________________, 
CNPJ Nº ------------------  . 
RESOLVE: 
Registrar o(s) Preço(s) do produto(s) proposto(s) pela(s) empresa(s) ------------------------ inscrita no 
CNPJ Nº -----------------------localizada na ------------------------representada pelo ---------------------
portador do RG nº ------- CPF nº ---------nas quantidade estimadas, de acordo com a classificação por elas 
alcançadas, por item, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório,  e as constantes 
desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sujeitando-se as partes às normas estabelecidas, da Lei 8.666/93 e 
suas alterações, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n. 3.931/2001, de 19/09/2001, Decreto nº 
4.342/02, de 23 de agosto de 2002, Decreto n. 7.892 de 23 de janeiro de 2013, Decreto Federal nº 9.488, de 30 
de agosto de 2018 e sendo observadas as bases e os fornecimentos indicados nesta Ata.  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços Registro de Preços para eventual e futura a 
Aquisição Bebida Láctea Fortificada enriquecida com vitaminas e sais minerais, durante um período 
de 12 meses, para atender crianças com carências nutricionais na faixa etária  4 a 10 anos, que sejam 
pertencentes a população da cidade de Colinas/MA, por meio da Secretaria Municipal de 
Saúde/Estratégia Saúde Família/ESF, conforme especificações contidas no ANEXO I – 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES E  ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA,  para o período 
de 12 (doze) meses. O Edital do PREGÃO ELETRÔNICO n. 25/2022/CPL, que passa a fazer parte 
desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada pela (s) licitante (s) 
vencedora (s), conforme consta nos autos do Processo nº 394/2022/CPL/SEMUS. 

CONTRATADA: 
CNPJ: 
Endereço: 
Representante: 
RG: 
CPF: 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO DO PROD. UNITÁRIO TOTAL 

      

   

BEBIDA LÁCTEA 
FORTIFICADA, 

ENRIQUECIDA COM 
VITAMINAS E SAIS 

MINERAIS 
VALOR 

REGISTRADO 
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DAS QUANTIDADES E CUSTOS REGISTRADOS: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE UNID. 

 

 

PREÇO 
UNITÁRIO 
(MÉDIO) 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

(MÉDIO) R$ 

01 BEBIDA LÁCTEA 
FORTIFICADA, 
ENRIQUECIDA 

COM VITAMINAS 
E SAIS MINERAIS 

180.000 LITRO   

 TOTAL GERAL R$     

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Este instrumento não obriga a CONTRATAÇÃO, nem mesmo nas 
quantidades indicadas no Anexo I – Especificações e Quantidades e Anexo II Termo de Referência, 
deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com as suas 
necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E DO 
PAGAMENTO 

2.1 – Os preços registrados, as especificações do produto, os quantitativos, marcas, empresas 
beneficiárias e representantes legais das empresas, encontram-se elencados Cláusula Primeira e no 
ANEXO ÚNICO desta Ata de Registro de Preços.   

2.1 – A Secretaria de Saúde pagará a CONTRATADA o valor unitário registrado por item, 
multiplicado pela quantidade solicitada e após recebimento definitivo, que constará da nota de 
empenho. 

2.2 - O pagamento será efetuado conforme o disposto no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO n.º 
25/2022/SRP/SEMUS. 

2.3 - Estão incluídos no preço unitário todos os impostos, taxas e encargos sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transporte, as quais 
correrão por conta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3 -A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos da Secretaria 
Municipal de Saúde, e, se houver, por conta do órgão aderente, isto posto, em caso de futura 
contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4 - A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 - Entregar os materiais de acordo com as especificações constantes do Anexo I- Especificações e 
Quantidades e Anexo II - Termo de Referência, do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 
25/2022/CPL e em consonância com a proposta apresentada nos mesmos autos,  sem custo adicional; 

5.2 - Fazer acompanhar, quando da entrega dos materiais, a respectiva nota fiscal, na qual deve haver 
referência ao processo licitatório e a respectiva nota de empenho da despesa, na qual deverá constar o 
objeto da presente ata com seus valores correspondentes; 
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5.3 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto desta ata em que se 
verificar vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
notificação para tal; 

5.4 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a Secretaria Municipal de Saúde ou 
a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos prepostos, se for o caso, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

5.6 - Manter, durante a vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificações 
exigidas na licitação do PREGÃO ELETRÔNICO nº 25/2022/CPL. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

6.1 - Promover a fiscalização dos materiais objeto desta Ata, quanto ao aspecto quantitativo e 
qualitativo, a serem fornecidos e entregues pela empresa CONTRATADA.  

6.2 - Registrar os defeitos, falhas e/ou imperfeições, detectadas e imediatamente comunicar à 
CONTRATADA. 

6.3 - Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

6.4 - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de negociação de preços registrados, para fins 
de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades por descumprimento ao 
pactuado neste termo. 

6.5 - Consultar a CONTRATADA quanto ao interesse no fornecimento do objeto registrado nesta Ata 
a outros órgãos da Administração Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente Ata de 
Registro de Preços. 

6.6 - Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos na Cláusula 
Segunda deste instrumento. 

6.7 - Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado, desde que atendidas às obrigações 
contratuais. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA. 

   A CONTRATADA ficará obrigada a fornecer o produto nos endereços indicados na Ordem de 
Fornecimento emitida pelo Órgão Contratante. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo de para entrega dos produtos nos endereços indicados será de 
acordo com as necessidades do Órgão Participante, contados a partir da assinatura do Contrato, 
conforme o disposto no Edital e seus Anexos.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – a empresa detentora/consignatária desta Ata de Registro de Preços será 
convocada a firmar contratações, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital do 
certame e legislação pertinente.  

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

       Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida 
a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão, não poderão ultrapassar os 
preços praticados no mercado.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o 
Órgão Gerenciador solicitará à (s) empresa (s) beneficiária(s), mediante correspondência, redução do 
preço registrado, de forma adequá-lo ao mercado.  

CLÁUSULA NONA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

             Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência da Prefeitura Municipal de Colinas/MA, por meio 
da Secretaria Municipal de Saúde, respeitadas as disposições do Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto 
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nº Federal nº 8.250/2014, Decreto Federal nº 9.488, de 30 de agosto de 2018,  Lei Federal nº 8.666/93 e 
outras normas aplicáveis à espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá ao órgão gerenciador indicar os possíveis fornecedores e 
respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação, aos órgãos e entidades que 
não participaram do registro de preços, que desejarem fazer uso da Ata. 

18.3. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
PARÁGRAFO SEGUNDO -  dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
Ata de Registro de Preços, para o órgão gerenciador. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese prevista no subitem anterior, a contratação se dará pela ordem 
de registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

PARÁGRAFO QUARTO - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de 
Preços para o órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

PARÁGRAFO QUINTO - Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 

PARÁGRAFO SEXTO - O Órgão Gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão 
participante e do carona. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento do objeto, sem prejuízo 
dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 

PARÁGRAFO OITAVO - Os órgãos interessados em aderir à Ata de Registro de Preços decorrente 
deste Pregão, o farão utilizando o modelo de formulário – ANEXO XIV – constante deste instrumento 
convocatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 - A CONTRATADA poderá ter seus registros cancelados quando: 

10.1.1 - Por iniciativa da Administração, quando: 

10.1.1.1 - Não cumprirem as exigências do edital de licitação do PREGÃO ELETRÔNICO n.º 
25/2022/CPL e as condições da presente Ata de Registro de Preços; 

10.1.1.2 - Recusarem-se a não assinar a ata de registro de preço, quando for o caso, no prazo estabelecido, 
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 

10.1.1.3 - Derem causa à rescisão administrativa decorrente desta Ata de Registro de Preços; 

10.1.1.4 - Não ficarem mantidas as condições de habilitação e compatibilidade; 

10.1.1.5 - Não aceitarem a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação, face as razões 
de interesse público, devidamente justificados. 

10.1.1.6 – Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pelo (s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTES OU PELO ÓRGÃO GERENCIADOR, ou por fato supervenientes, decorrente de caso 
fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ATA. 

10.1.2 - Por iniciativa da própria CONTRATADA, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a 
impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, em função de fato 
superveniente, aceito pela Administração, que comprovadamente venha a comprometer a execução desta 
Ata. 

10.1.3 - O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado 
nos autos do PREGÃO ELETRÔNICO n.º 25/2022/CPL, com decisão fundamentada da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do(s) preço(s) registrado(s) a (s) empresa(s) 
beneficiária(s) será(ão) comunicada(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo 
administrativo da presente Ata, após sua ciência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – No caso da recusa do fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação 
será através de publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir dela. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso a aplicação das 
penalidades cabíveis. 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – - Na hipótese de se verificar atraso no fornecimento do objeto desta Ata de 
Registro de Preços ou na sua substituição, quando o fornecimento ocorrer fora das especificações e/ou 
condições predeterminadas, ficará a CONTRATADA sujeita, garantida a prévia e ampla defesa em 
regular processo administrativo, às penalidades constantes do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO n.º 
25/2022/CPL. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  – Poderão ser aplicadas, ainda, as demais cominações previstas nos 
Decretos n.º 3.555/2000 e 3.931/2001 e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93 atualizada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

              O ÓRGÃO GERENCIADOR fará publicar a presente Ata no Diário Oficial da União, 
após a sua assinatura, nos termos da legislação vigente.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

      Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de  
Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – São partes integrantes da presente Ata, independentemente de sua 
transcrição, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO n.º 25/2022/CPL, seus anexos e as propostas da(s) 
empresa(s) registrada(s) nesta Ata. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A existência da presente Ata de Registro de Preços não obriga esta 
Prefeitura Municipal a firmar futuras solicitações. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n. 3.931/2001, de 
19/09/2001, Decreto Federal n. 7.892 de 23 de janeiro de 2013, Decreto Federal nº 8.250/2014 e Decreto 
Federal nº 9.488/2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

9 - Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Colinas/MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
presente Ata de Registro de Preços, que não puderem ser administrativamente solucionados, 
renunciando, como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se 
houver mudança de domicílio de qualquer das partes 

E, por estarem justos e acordados, assinam a presente Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, que vai subscrito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS- MARANHÃO 
e pela CONTRATADA, para que este documento produza todos os efeitos legais e jurídicos. 

Colinas -  Maranhão (MA), __ de ____de 2022. 

LILIANE NEVES CARVALHO 

SECRETÁRIA DE SAÚDE                                       

____________________________ 

EMPRESA  
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 25/2022/CPL – SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/SRP – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO DA MINUTA DA ATA DE PREÇOS nº xxxx/2022/ SEMUS/SRP 
REF: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº_____/2022/SEMUS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2022/SEMUS/SRP 
PROCESSO Nº 394/2022/SEMUS 
VIRGÊNCIA: 12 MESES A CONTAR DA PUBLICAÇÃO 
 
Este documento integra a Ata de Registro de Preços nº_____/2022-SEMUS, celebrada entre a 
Secretaria Municipal de Saúde/SEMUS inscrito no CNPJ Nº 06.113.682/0001-25, com sede na Praça 
Dias Carneiro nº 402, Centro – Colinas -MA, CEP 65.690-000, doravante denominada ÓRGÃO 
GERENCIADOR E PARTICIPANTE, neste ato representada por seu titular, ................. 
Cargo.............., portador do CPF nº ...... e as empresas que tiverem seus preços registrados, em face à 
realização do PREGÃO ELETRÔNICO nº 25/2022/SEMUS. 
 
OBJETO: Registro de Preços para eventual e futura a Aquisição Bebida Láctea Fortificada 
enriquecida com vitaminas e sais minerais, durante um período de 12 meses, para atender crianças 
com carências nutricionais na faixa etária  4 a 10 anos, que sejam pertencentes a população da cidade 
de Colinas/MA, por meio da Secretaria Municipal de Saúde/ Estratégia Saúde Família/ESF, conforme 
especificações contidas no ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES E  ANEXO II - 
TERMO DE REFERÊNCIA,  para o período de 12 (doze) meses. 
 

QUADRO 1 – DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 
 

EMPRESA:  

 CNPJ 

 

 

 

 

Telefone  

 

 

Endereço E-mail: 

  
QUADRO 2 - MATERIAL REGISTRADO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

Valor Total 
R$ 

      

 VALOR TOTAL 
REGISTRADO 
R$ 

    

 

Colinas- MA,____de _____________de 2022 

_________________________________ 

LILIANE NEVES CARVALHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 25/2022/CPL – SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/SRP – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  25/2022/CPL/SRP 

ANEXO V  
 MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº ---/2022CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 394/2022/SEMUS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2022/CPL/SRP/ 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - 
MA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E 
A  EMPRESA ___________, NA FORMA ABAIXO: 

 

A  Prefeitura Municipal de COLINAS - MA, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o nº  06., com sede na 
Rua Praça Dias Carneiro  - Centro, COLINAS - MA, por meio da Secretaria Municipal de 
Saúde/SEMUS, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela sua titular 
a Senhora Secretaria Municipal de Saúde, *************************, RG N°________________ E 
CPF N° __________ e a empresa _______________________________, inscrita no C.N.P.J sob o n.º 
_____________, com sede na __________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por seu representante legal, ______________________________, R.G. n.º ___________, C.P.F. 
n.º _______________, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 
______, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO nº 25/2022/CPL/SRP/ARP, formalizado nos autos 
do Processo Administrativo nº 394/2022/SEMUS, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo 
e aos preceitos instituídos pelo lei nº 10.520/02, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, 
a Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, a Lei Complementar nº 123/2006 e Lei 
Complementar nº 147/2014 e demais normas pertinentes à espécie. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 O presente Contrato tem por objeto a Registro de Preços Registro de Preços para 
eventual e futura a Aquisição de Bebida Láctea Fortificada enriquecida com vitaminas e sais 
minerais, durante um período de 12 meses, para atender crianças com carências nutricionais na 
faixa etária  4 a 10 anos, que sejam pertencentes a população da cidade de Colinas/MA, por meio 
da Secretaria Municipal de Saúde/ Estratégia Saúde Família/ESF, conforme especificações 
contidas no ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES E  ANEXO II - TERMO DE 
REFERÊNCIA,  para o período de 12 (doze) meses,  conforme as quantidades e especificações 
contidas na Proposta de Preços, Adjudicação e Ata de Registro de Preços oriunda do  PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 25/2022/CPL/SRP, conforme objeto abaixo: 

 

             DAS QUANTIDADES E CUSTOS REGISTRADOS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE  

UNID. 

 

 

PREÇO 

UNITÁRIO 

(REGISRADO) 

R$  

(%) 

VALOR  

TOTAL 

(REGISTRADO)  

R$ 

(%) 

% 
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01 BEBIDA LÁCTEA FORTIFICADA,  

ENRIQUECIDA COM  

VITAMINAS E SAIS  

MINERAIS 

180.000 LITRO   

 TOTAL GERAL R$     
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

Vinculam-se ao presente CONTRATO, independentemente de transcrição: 

1 - Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 25/2022/CPL/SEMUS/SRP; 
2 - Proposta de Preços da CONTRATADA; 
3 -  Ata de Registro de Preços nº ------/2022/CPL 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

O valor global deste Contrato é de R$________ (_________________), conforme 
Proposta de Preços da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do 
presente Contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O valor acima estar incluído todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes do fornecimento do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguros e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da presente contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: (_______________________________________________) 

CLÁUSULA QUINTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
Contrato, de acordo com o constante no art.65, inc. II, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993.  

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura por um 
período de até 12 (doze) meses, condicionada sua eficácia à publicação no Diário Oficial, 
podendo ser prorrogado por igual período conforme incisos I e II do Art. 57 da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PERIODICIDADE FORNECIMENTO. 

A CONTRATADA fica obrigada a fornecer BEBIDA LÁCTEA FORTIFICADA 
ENRIQUECIDA COM VITAMINAS E SAIS MINERAIS, para atender as necessidades da 
secretaria Municipal de Saúde, conforme as especificações, quantidades e condições contidas no 
ANEXO I – Especificações e Quantidades  e ANEXO II - Termo de Referência, na Proposta de 
Preços, Adjudicação e Ata de Registro de Preços oriunda do  PREGÃO ELETRÔNICO nº 
25/2022/CPL/SRP, em parcelas, no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contar prazo a partir do 
recebimento da Ordem de Fornecimento emitido pela Secretaria Municipal de Saúde. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os prazos para fornecimento das BEBIDA LÁCTEA 
FORTIFICADA ENRIQUECIDA COM VITAMINAS E SAIS MINERAIS, poderão ser 
prorrogados, a critério da CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA formalize o pedido 
por escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força 
maior, observado o art. 57, § 1º da Lei Federal nº 8.666/1993. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

A bebida láctea fortificada com adição de vitaminas e sais minerais, entregues pela 
CONTRATADA serão recebidos pela Secretaria Municipal de Saúde, da seguinte forma: 

8.1 - PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto ofertado com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, e similaridade com as amostras aprovadas 
no certame.  

8.2 - DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e 
consequente aceitação pelo Setor Competente, e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias, contados do recebimento provisório. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A bebida láctea fortificada enriquecida com vitaminas e sais 
minerais, deverá ser entregue nos locais definidos previamente pela Secretaria Municipal de 
Saúde, em conformidade com Ordem de Fornecimento do objeto, sem que isso implique acréscimo 
nos preços constantes na proposta, os quais serão recebidos e conferidos por servidor responsável 
designado mediante Portaria pela Secretaria Municipal de Saúde. 
CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE INÍCIO DE FORNECIMENTOS. 

A CONTRATADA fica obrigada a fornecer a bebida láctea fortificada enriquecida 
com vitaminas e sais minerais, no prazo de até 10 (dez) dias, conforme Ordem de Fornecimento, 
Anexo I – Especificações e Quantidades, Anexo II -  Termo de Referência, do Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 25/2022/CPL. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

          PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE  
parceladamente desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento de 
Bebida Láctea Fortificada Enriquecida com Vitaminas e Sais Minerais, Certidão de Débitos 
Relativos a Crédito Tributário e a Divida Ativa da União (Receita Federal, INSS e 
Procuradoria da Fazenda Nacional): e do Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhista  - CNDT, diretamente na conta que o CONTRATADA 
apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e 
número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas 
alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. 

                PARÁGRAFO TERCEIRO – O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, 
diretamente na Conta Corrente da CONTRATADA, no Banco __________, Agência ___________, 
Conta Corrente ____________. 

              PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao 
reajustamento do preço ou à atualização monetária. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) Entregar a Bebida Láctea Fortificada Enriquecida com Vitaminas e Sais Minerais, 
conforme especificações estabelecidas e sua Proposta de Preços, observadas as respectivas 
quantidades, qualidade, e local de entrega; 

b) Cumprir os prazos previstos nas CLÁUSULAS deste instrumento, contados a partir do 
recebimento de cada Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de Saúde 
Substituir A Bebida Láctea Fortificada Enriquecida com Vitaminas e Sais Minerais, pela 
CONTRATANTE, por estarem em desacordo com as especificações técnicas e com as Propostas 
de Preços, no prazo de máxima urgência, contados a partir da respectiva Notificação; 
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c) Substituir, no prazo máximo urgência e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério do 
CONTRATANTE, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios redibitórios; 

d) Designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, 
fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato; 

e) Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração no seu estatuto social, 
razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, e outros dados que forem importantes; 

f) Responsabilizar-se pela qualidade da Bebida Láctea Fortificada Enriquecida com Vitaminas e 
Sais Minerais, fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à Administração ou a 
terceiros; 

g) Arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
quaisquer outras despesas decorrentes no fornecimento da Bebida Láctea Fortificada Enriquecida 
com Vitaminas e Sais Minerais. 

h) Manter, durante a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE se obriga a: 

a) Emitir cada Ordem de Fornecimento; 

b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto presente CONTRATO; 

c) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada da entrega da Bebida Láctea 
Fortificada Enriquecida com Vitaminas e Sais Minerais, podendo recusar aqueles que não 
estejam de acordo com os termos deste Contrato, do Anexo I, Anexo II- Termo de Referência e da 
Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA; 

d) Notificar a CONTRATADA para a substituição da Bebida Láctea Fortificada Enriquecida 
com Vitaminas e Sais Minerais, danificados, quando for o caso; 

e) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste 
instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

f) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/02, aplicando subsidiariamente a 
Lei Federal nº 8.666/1993. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O atraso injustificado no fornecimento da Bebida Láctea 
Fortificada Enriquecida com Vitaminas e Sais Minerais, sujeitará a CONTRATADA à multa 
de mora diária de 0,02%(dois centésimos por cento) do valor do respectivo fornecimento, a juízo 
da Administração, até o limite de 10% (dez por cento). 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou 
parcial do CONTRATO, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução 
total ou parcial do objeto contratado; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas 
conjuntamente com a prevista na alínea “b”. 

PARÁGRAFO QUARTO - Se a CONTRATADA - ensejar o retardamento da execução do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Colinas - MA, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 

PARÁGRAFO QUINTO - Caberá à Secretaria Municipal Saúde da CONTRATANTE propor a 
aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 
justifiquem a proposição. 

PARÁGRAFO SEXTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à 
CONTRATADA e publicação no Diário Oficial, constando o fundamento legal, excluídas os casos 
de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias 
consecutivos contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela 
CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO OITAVO - Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

PARÁGRAFO NONO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as 
multas que lhe tenham sido aplicadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

Constituem motivos para a rescisão deste CONTRATO: 

O não cumprimento de Cláusulas Contratuais, especificações ou prazos; 

a) O cumprimento irregular de Cláusulas Contratuais, especificações ou prazos; 

b) A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do serviço, no prazo estipulado; 

c) O atraso injustificado na entrega de Bebida Láctea Fortificada Enriquecida com 
Vitaminas e Sais Minerais. 

d) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

e) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 

f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo servidor ou comissão 
designada para acompanhar a entrega da Bebida Láctea Fortificada Enriquecida com Vitaminas 
e Sais Minerais, assim como as da Secretária Municipal de Saúde. 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da 
Lei Federal n.º 8.666/1993; 

h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

i) A dissolução da CONTRATADA; 

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudiquem a execução deste Contrato; 

k) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 

l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o CONTRATO; 
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m) A supressão, por parte da CONTRATANTE, da Bebida Láctea Fortificada Enriquecida 
com Vitaminas e Sais Minerais, acarretando modificação do valor inicial do CONTRATO além 
do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993, salvo as supressões resultantes, de 
acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do inciso II, § 2º do art. 65 da referida Lei; 

n) A suspensão de seu fornecimento, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo 
superior a 60 (sessenta) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações,  pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação; 

o) O atraso superior a 120 (cento e vinte) dias dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE decorrentes da Bebida Láctea Fortificada Enriquecida com Vitaminas e Sais 
Minerais, já fornecidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

p) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis; 

q) A fraude na execução do CONTRATO, o comportamento de modo inidôneo, a declaração 
falsa e o cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal 
nº 10.520/02; 

r) PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste CONTRATO poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nas alíneas „a‟ 
a „m‟ desta cláusula; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE;  

c) Judicialmente, nos termos da legislação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Quando a rescisão ocorrer com base nas letras “l” a “p” desta 
cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do 
CONTRATO até a data da rescisão. 

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará 
a retenção dos créditos decorrentes do CONTRATO, até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS COMUNICAÇÕES 

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos 
legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a 
sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA PUBLICAÇÃO 
A CONTRATANTE fará publicar o extrato do presente Contrato no Diário Oficial até o 5º (quinto) dia 

útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para que ocorra sua publicação no prazo de 20 (vinte) dias desta 
data. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de COLINAS - MA /Maranhão, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 
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E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, 
as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

COLINAS - MA (MA),  de -----  de --------- de 2022. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUS 

CONTRATANTE: 

_____________________________________ 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 _____________________________________ 

 CPF Nº ___________________________                                                        

_____________________________________ 

 CPF Nº ___________________________                                                        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


